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6 — Quando não seja oficiosamente efectuado, o
averbamento pode realizar-se a pedido de qualquer inte-
ressado, depois de se verificar que os dois actos estão
nas condições previstas nos artigos 131.o e 132.o

Artigo 153.o

Espécies

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Com a assinatura aposta no bilhete de iden-

tidade ou documento equivalente emitido pela
autoridade competente de um dos países da
União Europeia ou no passaporte, ou com a
respectiva reprodução constante de pública-
-forma extraída por fotocópia, se o reconheci-
mento respeitar apenas à assinatura do seu
titular.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 185.o

Verbetes estatísticos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Em cada instrumento do qual deva ser extraído

verbete estatístico lança-se, por algarismos, a indicação
do verbete ou dos verbetes que lhe correspondam, rubri-
cando-se tal nota.

Artigo 187.o

Remessa de fichas e cópias de registos à Conservatória
dos Registos Centrais

1 — (O actual artigo.)
2 — A remessa a que se refere a alínea c) do número

anterior passará a fazer-se em suporte informático, por
determinação do director-geral dos Registos e do
Notariado.

Artigo 198.o

Selos dos livros

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O selo relativo às laudas total ou parcialmente

ocupadas pela escrita dos actos inutilizados por motivo
não imputável às partes, bem como o selo relativo ao
verso das folhas soltas respeitantes a actos lavrados em
livros de notas para escrituras diversas, que não seja
utilizado, é da responsabilidade do cartório.

5 — É também da responsabilidade do cartório o selo
devido pelas escrituras de rectificação de actos notariais
por erro imputável aos serviços, bem como o selo das
laudas por elas ocupadas.

6 — (O actual n.o 5.)»

Artigo 2.o

É aditado ao mesmo Código do Notariado o
artigo 171.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 171.o-A
Conferência de fotocópias

1 — O notário pode conferir fotocópias que tenham
sido extraídas de documentos não arquivados no car-

tório, desde que tanto a fotocópia como o documento
lhe sejam apresentados para esse fim.

2 — Quando a natureza ou a extensão desses do-
cumentos implique uma conferência excessivamente
demorada, pode o notário exigir que a fotocópia seja
extraída no próprio cartório.

3 — É aplicável às fotocópias de documentos não
arquivados o disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 171.o»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Março de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Promulgado em 17 de Abril de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 41/96

de 7 de Maio

A revogação do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 409/89,
de 18 de Novembro, que define o regime de acesso
ao 8.o escalão da carreira docente dos educadores de
infância e dos professores dos ensinos básico e secun-
dário, visa corresponder a uma pretensão legítima dos
professores e criar um sistema mais adequado de ava-
liação do desempenho que permita a efectiva valorização
da profissão docente. Não se pretende, deste modo,
adoptar uma avaliação formal baseada na mera pro-
gressão por decurso do tempo.

Atendendo aos objectivos últimos que numa avaliação
do pessoal docente sempre se devem prosseguir, enten-
de-se que o mesmo deverá orientar-se por um conjunto
de princípios, donde se destacam:

A avaliação deverá ser centrada nas actividades da
escola; deverá dar relevância às práticas pedagógicas;
deverá valorizar o exercício de cargos pedagógicos e
demais acções desenvolvidas na escola e na comunidade
educativa; deverá valorizar as acções de formação con-
tínua, que constituem um elemento de enriquecimento
e valorização permanente dos profissionais, e, final-
mente, considerar a contagem do tempo de serviço em
funções docentes.

A avaliação do desempenho dos docentes deverá ser
encarada como estratégia integrada no modo como as
escolas, enquanto instituições dinâmicas e inseridas num
sistema mais amplo, desenvolvem e procuram valorizar
os seus recursos humanos.

O processo de avaliação centrado na escola deverá
privilegiar o envolvimento do professor na sua própria
avaliação e garantir perfis mínimos de qualidade, deverá
assumir um sentido iminentemente formativo e contribuir
para a melhoria do desempenho profissional do docente,
procurando superar o que se revelou como negativo e
aprofundar os aspectos mais positivos da actividade
desenvolvida.
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O presente diploma foi antecedido de negociações
com as organizações sindicais representativas dos docen-
tes aos quais o presente diploma se aplica.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei aprova o regime transitório
a que obedece a avaliação do desempenho dos edu-
cadores de infância e dos professores dos ensinos básico
e secundário, para efeitos de acesso ao 8.o escalão, até
à entrada em vigor do novo regime de avaliação do
pessoal docente.

Artigo 2.o

Princípios gerais

O novo regime de avaliação do desempenho do pes-
soal docente, previsto no artigo anterior, obedecerá aos
seguintes princípios:

a) A avaliação tomará em consideração a quali-
dade do processo de ensino e aprendizagem
desenvolvido pelos docentes;

b) A avaliação valorizará as actividades desenvol-
vidas na escola e na comunidade educativa, desig-
nadamente tarefas pedagógicas ou de carácter
sócio-cultural;

c) A avaliação será conjugada com a formação con-
tínua, tendo em vista o enriquecimento e a valo-
rização profissional dos docentes, das escolas
e das respectivas comunidades educativas;

d) A avaliação terá em consideração o tempo de
serviço prestado em funções docentes ou equi-
paradas.

Artigo 3.o

Revogação

1 — É revogado o artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 409/89, de 18 de Novembro.

2 — Consideram-se igualmente revogadas as disposi-
ções legais e regulamentares em vigor, na parte em que
contrariem o disposto no presente diploma.

Artigo 4.o

Regime transitório

1 — Até à entrada em vigor do novo regime de ava-
liação do desempenho do pessoal docente, o acesso ao
8.o escalão da carreira docente faz-se nos termos dos
artigos 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 409/89, de 18 de
Novembro, com base no regime de avaliação constante
dos artigos 41.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, e no Decreto Regulamentar n.o 14/92,
de 4 de Julho, sem prejuízo do disposto nos números
seguintes.

2 — Os docentes integrados na carreira devem apre-
sentar o relatório crítico ou o currículo profissional no
decurso do ano escolar em que haja lugar à progressão
na carreira até 60 dias antes da conclusão do módulo
de tempo de serviço efectivo necessário à progressão,
ficando, porém, dispensados do cumprimento da exi-
gência referida na parte final do n.o 1 do artigo 5.o
e na alínea f) do artigo 6.o daquele diploma.

3 — Os docentes requisitados, destacados ou em
comissão de serviço devem, para efeitos do disposto
no presente diploma, solicitar uma classificação de ser-
viço extraordinária, nos termos do artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 14/92, de 4 de Julho, devendo os resul-
tados ser comunicados ao estabelecimento de educação
ou ensino a cujo quadro o docente pertença no prazo
previsto no número anterior.

4 — O serviço prestado por docentes no exercício dos
cargos e funções previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, bem como em órgãos de
direcção e gestão dos estabelecimentos de educação e
ensino, considera-se, para efeitos de acesso ao 8.o esca-
lão, como avaliado com a menção de Satisfaz.

Artigo 5.o

Candidaturas pendentes

1 — No prazo de 30 dias a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma, os docentes cuja can-
didatura ao 8.o escalão da carreira docente, apresentada
nos termos dos artigos 1.o e 7.o do Decreto Regula-
mentar n.o 13/92, de 30 de Junho, se encontre pendente
de apreciação podem optar entre o prosseguimento da
mesma e a submissão ao processo de avaliação referido
no artigo anterior.

2 — Os docentes que optem pela aplicação do regime
transitório previsto no artigo anterior deverão manifes-
tar expressamente tal intenção, remetendo à direcção
regional de educação respectiva declaração de que
conste a vontade de desistir do prosseguimento da sua
anterior candidatura.

3 — Da declaração referida no número anterior cons-
tará ainda a pretensão de o docente ser objecto de ava-
liação, nos termos do Decreto Regulamentar n.o 14/92,
de 4 de Julho, bem como de a mesma se fazer com
base no currículo constante do respectivo processo de
candidatura ou no relatório crítico da actividade desen-
volvida pelo docente.

Artigo 6.o

Extensão de regime

1 — O disposto no artigo anterior aplica-se igual-
mente aos docentes cujas candidaturas se encontrem
pendentes de apreciação e que, à data da apresentação
da candidatura, preenchiam os requisitos legais de
acesso, excepto quanto à apresentação do trabalho de
natureza educacional, em relação aos candidatos refe-
ridos no número seguinte.

2 — São dispensados da apresentação do trabalho de
natureza educacional os candidatos que hajam realizado
com sucesso as provas de Exame de Estado previstas
no Decreto n.o 36 508, de 17 de Setembro de 1947, e
legislação subsequente, bem como os abrangidos pelo
efeito útil dos Decretos-Leis n.os 405/74, de 29 de
Agosto, 294-A/75, de 17 de Junho, 302/74, de 5 de Julho,
616/76, de 27 de Julho, e 423/78, de 22 de Dezembro.

Artigo 7.o

Candidaturas anteriores

1 — Aos docentes integrados no 7.o escalão a quem
a apreciação da candidatura tenha sido recusada ou
indeferida, bem como àqueles a quem já tenha sido
atribuída a menção de Não satisfaz por parte do júri,
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é facultado solicitarem a avaliação nos termos do dis-
posto no artigo 4.o do presente diploma.

2 — Nas situações previstas no número anterior, bem
como no n.o 2 do artigo 10.o do presente diploma, o
relatório crítico incide sobre as actividades desenvol-
vidas ao longo dos anos de permanência mínima exigida
para o 7.o escalão, nos termos da Portaria n.o 39/94,
de 14 de Janeiro.

Artigo 8.o

Produção de efeitos

1 — A progressão dos docentes que acedem ao
8.o escalão, nos termos do presente diploma, produz
todos os efeitos à data da conclusão do módulo de tempo
de serviço previsto para o 7.o escalão, excepto quando
o docente obtiver menção de Não satisfaz na respectiva
avaliação, bem como no caso de lhe ser imputável a
não apresentação, dentro do prazo estabelecido e nos
termos legais, da candidatura ou do relatório crítico.

2 — No caso de ser imputável ao docente a não apre-
sentação, nos termos legais, da candidatura ou do rela-
tório crítico, o acesso ao 8.o escalão produz efeitos remu-
neratórios à data da regularização da referida apresen-
tação, desde que o docente venha a obter menção de
Satisfaz na mesma avaliação.

3 — Considera-se que é imputável aos docentes
abrangidos pelo n.o 2 do artigo 6.o do presente diploma
a não apresentação pelos mesmos do requerimento de
candidatura, acompanhado de currículo, nos termos do
artigo 1.o do Decreto Regulamentar n.o 13/92, de 30 de
Junho.

4 — A progressão dos docentes que se encontrem nas
situações previstas no n.o 1 do artigo 7.o, conjugado
com o n.o 2 do artigo 6.o, e que não tenham apresentado
a candidatura ao 8.o escalão no prazo legalmente pre-
visto produz efeitos remuneratórios à data da sua apre-
sentação, desde que, cumulativamente:

a) A recusa ou indeferimento da candidatura, bem
como a atribuição da menção de Não satisfaz,
conforme o caso, se tenha fundamentado na
falta ou na apreciação do trabalho de natureza
educacional;

b) Obtenham menção de Satisfaz, na respectiva
avaliação.

Artigo 9.o

Transição

A transição ao 8.o escalão e seguintes da carreira
dos docentes abrangidos pelo disposto nos artigos 5.o,
6.o e 7.o do presente diploma faz-se de acordo com
as datas previstas na Portaria n.o 39/94, de 14 de Janeiro.

Artigo 10.o

Situações transitórias

1 — Os docentes integrados no 7.o escalão que não
tenham apresentado candidatura, mas hajam concluído
o módulo de tempo de serviço efectivo para acesso ao
8.o escalão, devem apresentar o currículo ou o relatório
crítico no prazo de 60 dias a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma, a fim de que a progressão
se possa fazer de acordo com a previsão constante da
portaria referida no artigo anterior.

2 — O disposto no número anterior é igualmente apli-
cável aos docentes integrados no 7.o escalão que venham

a concluir o referido módulo de tempo nos 60 dias
seguintes à entrada em vigor do presente diploma.

3 — Os docentes que preenchem os requisitos refe-
ridos no n.o 1 são remunerados pelo escalão para que
transitam a partir da data da entrada em vigor do pre-
sente diploma.

Artigo 11.o

Júris

Os júris criados para apreciação das candidaturas, nos
termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de
28 de Abril, e regulamentação complementar, são extin-
tos à medida que cessar a actividade para que foram
constituídos, devendo concluir o respectivo processo até
30 de Junho de 1996.

Artigo 12.o

Efeitos financeiros

Os efeitos financeiros decorrentes da progressão ao
8.o escalão e seguintes da carreira, que implicam alte-
rações de remunerações em data anterior à da entrada
em vigor do presente diploma, ficam sujeitos a uma
execução faseada, nos termos a fixar em despacho con-
junto dos Ministros das Finanças e da Educação.

Artigo 13.o

Disposição final

O regime de desenvolvimento dos princípios gerais
sobre avaliação do desempenho dos educadores de
infância e dos professores dos ensinos básico e secun-
dário será aprovado no prazo de 180 dias a contar da
data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Março de 1996. — António Manuel de Oliveira Guterres —
António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Eduardo
Carrega Marçal Grilo — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho.

Promulgado em 17 de Abril de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 42/96
de 7 de Maio

Com a criação do Ministério da Cultura, o XIII
Governo Constitucional assumiu no domínio da cultura


